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r. DAs coNDrçÕes cenes oa corrnaneçÃo'lt. coNTRATAçÃo DE EMPRESA PARA PRESTAçÃO DE sERVrços rÉcNrcos
ESPECIALIZADoS DEASSESSoRIA E CoNSULToRIA NA IMPLEMENTAÇÃO DE AÇÔES DE
COVERNANçA DAS CONTRATAÇOES DE INTERESSE DE DIVERSAS SECRETARIAS DO
MUNlclPlo oe cRAfEÚs/cE, conforme condições e exigências estabelecidas neste
instrumento.

I.2" DOS LOTES, DOSVALORES E DO DETALHAMENTO DOS SERVIçOS
I.ZI. DOS LOTES E DOSVALORES

ITE}Í

LorE úNrco

QTDDEScRIÇÀo

coNTRATAÇÃo DE EMPRESA PARA
PRESTAÇÃo DE sERVrços rÉcNlcos
ESPECIALIZADOS DE ASSESSORIA E

coNSULToRtA NA TMPLEMENTAÇÃo
DE AÇÓES DE GoVERNANçA DAS
CoNTRATAÇÕES DE INTERESSE DA
sEc.MU N tC.PLAN.cESTÃo ADM. E
INOV- TEC DO MUNICIPIO DE
cRAÍEús/cE
CoNTRATAÇÃo DE EMPRESA PARA
PRESTAçAO DE SERVIçOS TECNICOS
ESPECIALIZADOS DE ASSESSORIA E
CoNSULToRIA NA IMPI T MENTAçÀo
DE AçÕES DE CoVERNANçA DAS
CoNTRATAçÕES DE INTERESSE Do
CABINETE DA PREFEITA DO
MUNrcrPro DE cRATEús/cE
CoNTRATAçÃo DE EMPRESA PARA
PRESTAÇAo DE sERVrços rÉcNrcos
ESPECIALIZADOS DE ASSESSORIA E
coNsuLToRrA NA TMPLFMENTAçÀo
DE AçÕES DE CoVERNANçA DAS
CoNTRATAÇÕES DE INTERESSE DA
SECREIARIA MUNICIPAL FINANçAS E

ORÇAMENIO DO MUNICIPIO DE
cRATEús/cE
coNTRATAÇÃo DE EMPRESA PARA
PRESTAçÃo DE sERVrços rÉcrrcos
ESPECIALIZADOS DE ASSESSORIA E
coNSULToRTA NA TMPLTMENTAÇÃo
DE AçÔES, DE GoVERNANÇA DAS
CONTRATAÇOES DE INTERESSE DA
SECRETARIA DE EDUcAÇÃo Do
MUNtctPto oe cpareús/cr
coNTRATAÇÃo DE EMPRESA PARA
PRESTAçAo DE sERVtços rÉcNrcos
ESPECIALIZADOS DE ASSESSORIA E
CoNSULToRTA ra rvpLevettaçÃo

I \D V. t,NlT V, TOTÂL

12.O Serviço 4.V6,67 56.600,04

2 12.O Serviço

12.O Serviço

6.000,00 72.OOO,OO

12.624,06 1st .536,72

3 12.O Serviço
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DE AÇÔES DÉ CoVE DAS
CoNTRATAÇÕES DE INTERESSE DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE
ASSISTENCIA SOCIAL DO MUNICIPIO
DE cRArEús/cE
coNTRAÍAçÀo DE EMPRESA PARA
PRESTAÇÃo DE sERVrços rÉcNrcos
ESPECIALIZADOS DE ASSESSORIA E

coNSULToRtA NA TMPLEMENTAÇÀo
DE AçÕES DE GoVERNANçA DAS
CoNÍRATAçÕES DE INTERESSE DA
SECRETAR|A DE sAúDE Do MUNrcrPto
DE CRATEús/cE
coNTRATAçÃo DE EMPRESA PARA
PRESTAÇAO DE SERVIÇOS TECNICOS
ESPECIALIZADOS DE ASSESSORIA E
CoNSULToRTA NA IMPLFMENTAçÃo
DE AçÕES DE GoVERNANÇA DAS
CoNTRATAçÔES DE INTERESSE DA
SECRETARIA DE INFRA ESTRUTURA E
SERV, PUBLICO DO MUNICIPIO DE
cRATEÚS/CE

12.O Serviço to.961,39 131.536,68

7 l2.O Serviço 7.O50,OO 84.600,00

I.zz DETALHAMENTo oa execuçÃo Dos sERvrços

1.2.2.1. Todos os serviços deverão respeitar padrões conceituais a partir de referenciais do
Tribunal de Contas da União -TCU, Controladoria Ceral da União -CCU, Advocacia Geral
da União - ACU e Tribunais de Contas do Brasil.

1.2.2.3. O município deve receber orientações para construção de ações no sentido de
alcançar o desenvolvimento nacionel sustentável dentro dos 17 Objetivos do
Desenvolvimento Sustentável da Organização das Nações Unidas --ONU.

1.2.2.5. Estê processo diz respeito a governança das contratações, incluindo vertentes
necessárias a plena efetivação da política de contratações eficientes, eficazes e efetivas,
tendo como produtos entregáveis ê serem construidos em regime de assessoramento e
consultorie:

a) Assessoria e consuitoria permenente quanto a atos e açôes de governan
propostos a este objeto, no que díz respeito essencialmente aos mecanism
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1.2.2.2. Cabe a cedâ gestor fazer o enquadramento de seu caso concreto aos tramites
prêvistos nos referenciais acime indícados, ou provenientes de decisôes do judiciário,
trazendo aos autos a abordagem motívacional contida na Lei no 14.133/2021.

1.2.2.4.0 proponente devê estar ciente, e possuir equipe técnica multidisciplinar, para
desenvolver trabalhos permanentes e continuados, de forma a potencializar a estratégia,
devendo ser considerada principalmente sob o prisma "organização" e sob o prisma
"ambiente", considerando que no desdobrar das açôes estrêtégicas teremos ambientes
d inâm icos.I
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de liderança, êstratégia e controle postos em prática para avaliar, direcionar e
monitorar a etuação da gestão, com vistas a subsidiar os oêstores a necessária
governança das contrataçóes, mediante a implementação de mecanismos de
polÍticas públicas e à prestação de serviços de interesse da sociedade.

'1. Mapeamento do cenário organizacional;

2. lmplementação das ações de governança das contrataçôes;

b) Todas as açôes de governança propostos por conta deste processo devem ser
trabalhadas com fundamental foco êm estratégia, sendo obrigatório e
permanente o monitoramento da estratégia, tendo devido cuidado para
necessárias reposicionamentos estratégicos, observando necessárias inclusões
de abordagem alternativas frente aos casos concretos.

c) Em nenhuma hipótese poderão ser abandonados os objetivos estratégicos, os
táticos e o plano de ação sem que haja justo motivo analisado pela alta
administração e pelos atores táticos da gestão.

d) Todas as açôes devem estar contidas nos objetivos estratégicos, nas metas e
nos indicadores gerados e monitorados de forma permanênte. A análise de
resultados será mensal, trimestral, semestral e anual.

e) Considerar a possibilidade de no curso do desenvolvimento da estratégia
deliberada e emergente, que se enquadrem mais a propriamente a fato e
situação superveniente, dentro de um contexto aproximado idealizado por
MINÍZBERC.

D Cestão de Riscos Assessoria e consultoria na implantação do gerenciamento
dos riscos por meio de ldentificação, avaliação, priorização, tratamento,
monitoramento e comunicação, visando adotar boas práticas de governança
das contrataçôes públicas por meio de mecanismos gestão e controle para
preservação dos valores da organização, abrangendo, ainda, os seguintes
elementos entregáveis:

'L Plano de tratamento de ríscos macroprocesso;
2. Matriz de alocação de riscos em processos específicos.
3. Plano de gerenciamento de riscos;

g) Pleno de Contratação Anuel - PCA
Assessoria e consu ltoria na elaboração do Planejamento de Contrátação Anual

-PCA, 
para que os objetivos propostos pêla Administração Pública possam ser

executados de forme planejada, alinhada ao planejamento estretégico ê
cumprÍdos de forme intêgral como se determina a Lei Federal n" 14].33/2,
etravés dos seguintes elementos e açôes:

Confecção de modelagem e Padronização dos Documentos de Formalizeção da
Dêmenda - DFD'S (nos termos do art. 12, inciso Vll da Lei Federal n" 14.13331211i

I

O trabalho será dividido em:

3. Monitoramento e controie da Covernança das contrataçôes.

l

II
I

6-vRua 6aleria Gentil Cârdoso, z0 - CentÍo, ô3.7o0-ooo +



C cRÃrãús

2. ldentificação dos registi ensuração de necessídades de bens e serviços a serem
adquiridos ou prorrogados pela Administração Pública, através do mapeâmento das
necessidades de consumo da Administração Pública Municipal, objetivando otimizer os
recursos empregados na sua realização, alinhado com orçamento e estratégia.

a) Ampliação da gestão interna de compras com previsibilidadê das demandas com vistas
a conferir eficiência e economicidade nas aquisições pelo poder público;

I

b) Possibilitar a divulgação de expectativas de compras ao mercado
auxiliando principalmente Microempresas e Empresas de Pequeno
contrateçôes públicas de modo a atender a legislação vigente;

fornecedor,
Porte nas

c) Aprimorar a comunicação entre es unidâdes e o Sêtor de Compras responsável pela
realização das compras;

6Ássessoria e consultoria na implantação do Plano de Logística Sustentável -PLS
alinhado com objetivos estratégicos Municipais e com ODS da ONU a fim de possibilitar
ao órgão ou êntidade estabelecer práticas de sustentabilidadê e recionalização de gastos
e processos na Administração Pública, bem como contribuir de forma efetiva para que a
instituição integre projetos e iniciativas sustentáveis em seus processos de trebelho, para
fins de que seja possibílitado a Administração:

a) Criação de uma cultura organizacional que promova, gradualmente, a melhoria
contínua das práticas de sustentabilidede beneficiando a municipalidade.

b) Promover a consciêntização na gestão de recursos e eficiência do gasto público,
atendendo os etributos de sustentabilidade, possibilitando e redução de custos e
com betendo desperdícios;

c)Execução do PLS, estabelecêndo hábitos de coleta, análise e avaliação rotinêire dê
informaçôes e indicadores através da instituciona lização de mecanismos de
monitoramento de desempenho e de tomada de decisão.

e) Planejamento Estratégico Assessoria e consultoria na implementação, monitoramento
permanente e/ou eventuais alteraçôes do Planejemento Estratégico, rêvisitação da
ídentidade organizacional, desdobramento de mapa estratégico, no intuito de definir o
objetivos esperados, desenvolvendo planos de ações, monitoramento e controle d í
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3. Estabelecimento de rotinas e procedimentos para fins de possibilitar a consolidação das
demandas, formação, aprovação e execução do PCA;

4. Suporte nâ divulgação do PCA junto ao PNCP e nas demais fontes correspondentes,
conforme preconize.

5. Objetivos:

d) Plano de Logística Sustentável -PLS

€-
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contratações públicas, deixando claro objetivos estratégicos, metãs, indicadores e sistema
de monitoramento contínuo.

0 Redesenho de processos de aquísíção -Art. ll da Lei n"14.133/2o21 Assessoria e
consultoria para fins de subsidiar a elaboração de fluxos administrativos com vistas a
padronização de rotinas administrativas do município considerando a transparência,
celeridade e eficiência nos atos ad ministrativos, mediante a análise e propositure dê
melhorias na estrutura organizacional das contrataçôes, verificando quais ajustes devem
ser implementados e, consequentemente, promovendo uma adequada estrutura de
governançe des contratações. O redesenho passará pelo processo de escuta, diagnostico,
plano de ação e plano de virtualização processual.

1.23. DA COMPOSTçÃO DE EQUTPE TÉCN|CA
'1.2J.1. Para execução dos serviços objeto deste processo a contratadê deverá disponibilizar
profissionais, com experiência e qualificações compatíveis com o objeto, a ser composta,
no mínimo, da seguinte forma:

a) Ol (Um) profissional de nÍvel técnico destinado ao desempenho das funçôes de
consultor operacional, com experiência comprovada com o objeto e detentor das
parcelas de maior relevância ao objeto - com cerga horária de 4oh semanais, de
Segunde a sexte-feira, conforme a necessidade da contratante.

b) Ol (Um) profissional administrador - devidamente regular perante o (CRA)
destinado a supervisão e implementação das atividades inerentes ao objeto da
licitação, a disposição da contratante;

'1.2.3.2. Justificativa para a definição da equlpe técnice: As providencias relacionadas à

implementação de ações acerca do tema, governança das contrataçôes, gestão de riscos,
controle, e suas searas de relação se apresentam como obrigação basilar e inadiável aos
gestores públicos do Municipio de Creteús/CE.

Avaliados o quadro de servidores, sentiu-se a necessidades de desenvolver trebelhos ê
providencias ne Seara governançe, na forma indicada pelos Orgãos de controle e pelas
normas legais. Foi avaliado o lapso temporal existente para a adequação do Município.
Foram observados os riscos inerentes a não tomada de decisão no sentido de
implementação de polítice de governança. Foi considerado a necessidede de elta
administração tomar providencias no sentido de disponibilizar apoio técnico à todas es
unidades gestoras, demonstrando direcionamento institucional claro. Foi considerado o
número de unidades orçamentarias do Município. Foi considerado a necessidade clara de
monitoramento consolidado das ações estratégicas do Município.

Foi considerado a necessidade de epôio técnico para transição entrê as normas licitatórias
atueis. Foi considerado a necessidade de equipe técnica multidisciplinar para construçã
de projeto sólido de governençe. Foram considerados os riscos de contratação de equi
insuficiente semexperiência comprovada na área de governança pública na forma
objeto e demais descriçôes deste termo. Foi considerado o rísco de erro de seleção
proposta incapaz de solucionar a demanda no tempo adequado. Foi considerad
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necessidade projeto que struturado minimamente coordenação, revisão,
execução presencial e equipe jurídica, promovendo resultados eficientes, eficazes ê
efetivos, que sejam passados e revisados tecnicãmêntê buscando diminuir risco na
tomeda de decisão dos gestores municipais. Faz-sê necessária a estipulação quantitativa
e qualitative de profissionais para mitigação de riscos. Desse modo, os serviços serão
desenvolvidos por uma equipe multidisciplinar capacitada a qual, cada profissional,
dentro de sua etribuição e competêncie técnica atuará para melhor desenvolver as ações
prospectadas durante toda execução do objeto, não havendo sobrecarga de funções,
acúmulo de demandas e por conseguinte, existindo a devida segregação, tudo isso,
gerando maior e melhor eficiência na prestação dos servíços.

'1.2.3.3. Todos os profíssionais acima solicitados deverão possuir experiência comprovada
para o objeto da licitação, bem como, possuír comprovaçôes de experiência e qualificação
técnica competível com o objeto da licitação. Ressaite-se a necessidade de que para cada
profissional citado, deverá haver uma designação distinta, não sendo permitido, portanto,
haver a nomeação dos mesmos profissionais para funçôes diversas que acarrete eventual
acúmulo de demanda que prejudique o projeto e as entregas dos serviços.

1.23.2.4. A CONTRATADA deverá assegurar que todos os profissionais designados para a
execução dos serviços sejam devidamente qualificados e que suas competências estejam
em conformidade com os requisitos estabelecidos neste contrato, assegurando a
execução eficíente e conforme das açõês e serviços contratados.

'1.2.3.2.5. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como com u ns, conforme
justificetive constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.2.3.7. O prazo de vigência da contratação é de 12 mêsês, ne forme do artigo IOS da Lei n'
'14133, de 2021.
1.23.2.6. O contreto oferece maior detalhamento das regres que serão aplicadas em
relação à vigência da contratação.

I.24. CARGA HORÁRIA
I.Z4.l. A individualização e o ratêio proporcional dos serviços a serem executados pela
carga-horária dos profissionais da equipe se dará em conformidade os serviços e
entregáveis propostos, na proporção das demandas de cada órgão.

1.242. Para execução dos serviços objeto deste processo deverá ser disponibilizada
minimamente 02 (dois) profÍssionais de forma presencial conforme fases e objetivos do
projêto, bem como com acervos profissíonais compatíveis com objeto da licitação.

c) Ol (Um) profissional de nível técnico destinado ao desempenho das funções de
consultor operacional, com experiência comprovada com o objeto e detentor das
parcelas de maior relevância ao objeto - com carga horária de 4Oh semanais, de
Segunda a sexta-feira, conforme a necessidade da contretante.

d) Ol (Um) profíssional edministrador - devidamente regular perante o (CRA)
destinado a supervisão e implementação das atividades inerentes ao objeto de
licitação, a disposi ção da contratante;
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1.2,44 A carga horária refere-se também à demanda de assessoramento ê consultiva
prestada por escrito através dê correio eletrônico (e-mail), de forma convencional via
consulta escrita formalizeda, vie telefone, chat de mensagem, ou outro recurso de
tecnologia da comunicação e informação, que será ilimitada e em tempo integral,
prêstada pela contratada em local indicado por esta;

1.24.5. os sêrviços serão prestedos êm local indicedo pela contretada, sem limite de
quantidade de consultas a serem feitas por servidores do município decorrentes de
dúvidas suscitadas em face de fatos supervenientes, devendo toda e qualquer orientaÇão
ser dada de forma formal, preferencíalmente no formato de parecer, somente por
profíssionais devídamente habilitados, e em observância ao que prescrêve o instrumento
convocatório/ed ita I e seus anexos.
I.246. Os profissionais indicados deverão executar todo o escopo contrêtual em
conformidade com o ano de ação proposto pela contratada e aceito pêla contratante;
L24,7. Hevendo necessidedê, em conformidede com o plano de ação proposto pela
contratada e aceito pela contratante, os serviços também deverão ser executados na sede
do municipio, de forma que seja possibilitado a colete de dados e o mais eficiente
emprego de técnicas e procedimentos necessários ao desenvolvimento do objeto.I.Z4.8.
Ferramentas a serem utilizades na execução dos serviços: Para viabilizar a execução do
trabalho por meio da metodologie mencionada, sêrão utilizadas ferramentas de gestão e
de processo, assim como as de gerenciamento dê riscos e controles.

2. DA FUNOAMENTAçÃO E DA DESCRIçÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. No contexto de atual conjuntura administrativa da Prefeitura Municipel de Crateús/CE,
as Secretarias Municipais enfrentam um desafio signícativo decorrente da expansão de
suas atividades e de crescente demanda por serviços e cientes e adequedos à governança
das contrataçôes.

A insuficíência de recursos humanos especializados tem comprometido a capacidade da
entidade de implementar e gerenciar e cazmente ações dê governençe em suas
contratações, necessárias pera etendêr aos requisitos trezidos pele Lei n" 14.133/2021. Esta
lei estabelece princÍpios como a lêgelidade, ê ciência e economicidade (art.5"), dentro dos
quais as prátices de licitação e contratação pública devem operar.

Covernança contempla a denição de metês êstratégicas, a rêalização de planejamento de
médio e longo prazos, e o desenvolvimento de eçôês e decisões, entre outras. Na
Administração Pública, ídenti camos algumas funções básicas, como avelier o ambiente,
os cenários, o desempenho e os resultados atuais e futuros, direcionando e oriêntando a
preparação, a articuleção e a coordenação de políticas e planos. Alinher as funções
organizacionais às necessidades das partes interessadas, assegurando tambÉm o alcan
dos objetivos estabelecidos por meio do monitoramento dos resultados do desempenh
e do cumprimento de políticas e planos, confrontando-os com as metas estabelecidas
as expectativas da gestão, é cruciel

:
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Os registros no processo administrativo, consolidados nos Documentos de Formalização
da Demanda (DFDS), mostram um déficit técnico que pode acarretar atresos e
interrupçóes nos serviços, impactando diretamente o interesse público, já que a ausência
de uma estrutura de governança robusta pode levar a contrataçôes menos vantajosas
para a Administreção Pública.
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Os impactos institucionais de uma possível não contrateção podem gerar contratempos.
A administreção pública corre o rísco de não cumprir metas programáticas ê setoriais,
prejudicando a execução orçamentária e a continuidade de serviços essenciais à
população. Operêcionelmente, a ausência de assessoria e consultoria especializadas
compromete a implementação de medidas necessárias para melhorar a gestão das
contrataçôes, conforme exigido pela legislação vigente e alinhado aos objetivos do ert. l1

da referida lei, que incluem incentivar a inovação e assegurar o alinhamento com as lels
orÇamentárias e os planejamentos estratégicos estabelecidos.

A contratação pretendida visa a gerantir e continuidede e a modernização do processo de
governençe das contrataçôes, desempenhando um papel crucial na execução dos
objetivos estratégicos da Administração, teis como a melhoria de desempenho e
adequação legal. A proposta é buscar uma prestação de serviço que propícíê etuelização
e ínovação nos processos licitatórios, alinhados aos melhores padrões técnicos e
metodológicos disponíveis no mercado, promovendo a e ciência governementel e o
desenvolvimento social local.

Em síntesê, a insu ciência de recursos disponíveis, aliado ao rigor das exigências legais
atuais, tornam imprescindível a contretação de emprese prestedora de serviços técnicos
especielizados em governança de contratações para as secretarÍas municipais. Assim,
asseguram-se os resultados pretendidos em termos de e ciência, economicidãdê e
modernizeção, objetivos esses articulados conforme o processo administrativo
consolidado e reforçados pelos príncípios da Leí n" 14.133/2021, garantindo o atendímento
ao interesse público com responsebilidade e integridade

técnica quento operacionalmente, pere aprimorar as ações de governança da
contrataçôes no município, maximizando a efetividade e os resultados esperad
conforme evidenciado no levantamento de mercado. Esta contratação, portanto
assegura o cumprimento da legislação vigente, promovendo um ambiente d
trensparência e integridade nas contrataçôes públicas municipais.

Rua 6ateria Gentit Cardoso, 2o - CentÍo, 63.700-
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A solução proposta visa à contratação de uma empresa especializada para
prestação de serviços técnicos de assessoria e consultoria na implementação de
açôes de governança das contratações. Esse contratação atende à necessidade
identificada pêla SECRETARIA MUNICIPAL FINANÇAS E ORÇAMENTO do
Município de Crateús/CE, assegurando a aplicação de boas práticas em
governança nas contrataçôes públicas.
O desenvolvimento da solução engloba a prestação de serviços de assessoria e
consultoria especi camente direcionados à melhoria dos processos de contratação
pública, abrangendo treinamento e capacitação das equipes envolvidas, suporte
contínuo para otimização dos procedimentos internos e integração de tecnologias
inovadoras para gerenciamento de contrâteçôês. A solução atende aos requisitos
técnicos estabelecidos, garantindo economícídade e e ciêncía ao alinhar as
práticas de governança às exigências legais e ao contexto atuel do mercado,
conforme identificado no levantamento de mercado.
A conclusão reforça que a implementação dessa solução está totalmente alinhada
com os princípios de eficiência, economicidade e interesse público êstipulados
pela Lei no 14]33/2021. A solução demonstra ser a alternativa mais adequada, tanto
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4. DOS REQUISTTOS DA CON
41. A SECRETARIA MUNICIPAL FINANÇAS E ORÇAMENTO do Municípío de Creteús/CE
identificou a necessidade de contratação de serviços técnicos especializados de assessoría
e consultoria na implementação de açôês de governançê das contratações. Esta
necessidade é justi cada pela demanda crêscente de melhorias nê e ciência e
transparência dãs contreteçôes públicas, alinhando-as com es boas práticas de
governençe, bem como alinhadas aos objetivos estratégicos de otimização dos processos
nanceiros e administrativos da Prefeitura.

Tais serviços visam assegurar a e ciência operacional e a economicidade, conforme os
princípios estabelecidos no art.50 da Lei n" 1q33/2o21.

os sêrviços requeridos deverão atender a padrôes mínimos de qualidade e desempenho,
gêrãntindo uma consultoria eficaz e especializada, com métricas específicas de qualidade
sendo constantemente verificadas. Mêtas de desempenho claras devem ser
êstabelecidas, incluindo denominações mensuráveis, prazos adequados e padrôes claros
de qualidade pare assegurar que a demanda seja plenamente atendida. Como
justificetive técnica, a não utilização do catálogo eletrônico de padronização se dá pêla
ausência de ítens especí cos que contemplem as complexidades e especi cidades desta
contratação. A vedação à marca é indicada, exceto quando houver necessidade técnica
comprovede que justi que a especi cidade de um produto ou serviço particular, semprê
seguindo o princÍpio de compêtitividede.

A execução e ciente dos serviços é indispensável, com a garantia dê suporte técnico
adequado e constante. A quantidade estimada para cada item reforça a necessidade de
entrêge ê ciente desses serviços, sem detelhar prazos especícos ou condiçõês demasiado
pormenorizadas, de maneira a evitar custos administretivos adicionais elevados. De
acordo com os princípios da Lei n" 1413312021, uma atenção especial devê ser dada ao art.
20 sobre a vedação de bêns de luxo, sendo que o objeto não se enquadra nessa categoria.

Quanto aos critérios de sustentabilídade, esses deverão ser integrados às exigências
técnicas sempre que compatível com a natureza do serviço, promovendo o uso
sustentável dos recursos disponíveis, de acordo com o Cuia Nacional de Contrataçôes
Sustentáveis. lsso abrange a inclusão de práticas que reduzam resÍduos ou incêntivem o
uso de materiais recicláveis quando aplicável

Os requisitos denidos nesta seção orientarão o levantemento de mercado, buscando
fornecedores com capacidade comprovada de atender aos critérios técnicos mínimos e
às condiçôes operacionais impostas. Qualquer possibilidade de exibilização dos requisitos
deverá ser devidamente justi cada para não restringir de maneira impositiva a
competição, garantindo que a solução nal seje e mais vantejosa para e administração.
Todos os requisitos aqui descritos estão em consonância com a necessidade identi cada
pelo Documento de Formalização da Demande (DFD) e norteiam o levantamento de
mercado mantendo coerência com e Lei n" 1q33/2O1, assegurando a escolha da soluçã
mais adequade conforme previsto no art. l8 dessa legislação.

s. Do MoDELO DE EXECUçÃO CONTRATUAL
5.1. O prazo de execução dos serviços será de 12 meses, contado da emissão da assinat

\
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5.2. Caso não seja possível a execuç serviços no prazo avençado, o contratado deverá
comunicar as rezões respectivas com pelo menos 30 (trinta) dias de antecedência para
que o pleito de prorrogação de prazo seja analisado pela contratante, ressêlvades
situeçôes de caso fortuito e força maior.

5. Do MoDELo DE GEsTÃo Do coNTRATo
6.1. O contrato deverá ser executedo fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei n" 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial (caput do art. l15 de Lei n" l4l3, de 2o2l).
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensâo do contrato, o
cronogrema de execução será prorrogado automaticemente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (§5odo art. 115 da
Lei n" 14.133, de 2021).
63. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formelidede, edmitindo-se, excepcionalmente, o uso de
mensagem elêtrônica para esse fim.
6.4. O órgão ou entidede poderá convocar representênte do Contratedo para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.
6.5. Após a assinature do termo de contrato ou instrumento equivalentê, o órgão ou
entidade convocará o representante do contratado para reunião inicial para apresentação
do plano de fiscalização, que conterá informaçôes acerca das obrigaçôes contratuais, dos
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano
complementar de execução do contratedo, quando houver, do método de aferição dos
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
6.6. A êxecução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos (caput do art. ll7 da Lei n"14133, de 2O2l).

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam
cumprides todas as condiçôes estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os
melhores resultados pera e Administração.

6.71. o fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do
contrato todas âs ocorrências relacíonadas à execução do contrato, com a descrição do
que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados;

6.7.2. ldentificada qualquer inexatidão ou írregularidade, o fiscal técnico do
contrato emitirá notificeções para a correção da execução do contrato, determinando
prazo para a correção;

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil,
a situação que demandar decisão ou adoção de medides que ultrapassêm sua
competência, pera que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas
detas aprazadas, o fiscaltécnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor
do contrato (inciso V do art.22 do Decreto n" 11.246, de 20221.

6.7.5. O fiscel técnico do contrato comunicar êo gestor do contrato, em tempo há
o término do contreto sob sua responsabílídade, com vistas à renoveção tempestiva o
prorrogação contratual.
6.8. O físcal administrativo do contrato verificará a manutenção des condiçÕes de
habilitação da contretada, acompanhará o empenho, o pagemento, as garantias, as
glosas e e formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quais
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

b/\

F.\

?

Rua Galeria Gentit Cardoso, zO - CentÍo, ó3.,-§ >.



§ cilrErrs

:

6.81. Caso ocorram descumprimento das obrigaçôes contratuais, o fiscal administrativo
do contrato atuará tempestivemente na solução do problema, reportando ao gestor do
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competêncie.
6.9. O gestor do contrato coordenará e etuelização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências,
das altereçõês e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à
verificação da necessidade de adequações do contreto para fins de atendimento da
fi nalidade da administração.

6.9.1. o gestor do contreto acompanhará a menutenção des condições de
habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os
problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pâgamento da despesa no
relatório de riscos eventuais.

6.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do
contrato, de todas as ocorrências relacíonadas à execução do contreto e es medidas
adotades, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a
sue compêtência.

6.9.3. O gestor do contreto emitirá documento comprobatório da avaliação
realizada pelos fiscais técnico, administrativo ê setorial quento ao cumprimento de

obrigaçôes assumidas pêlo contratado, com menção ao seu desempenho na
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo conster do cedastro de atesto de cumprimento
de obrigações.
6.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo
administretivo de responsa bilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido
pela comissão dê que trata o art. l58 da Lei n" 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor
com competência para tal, conforme o caso.
6.10. O fiscal administrativo do contreto comunÍcará ao gestor do contrato, em tempo
hábil, o término do contrato sob sua responsa bilidade, com vistas à tempestiva renovação
ou prorrogação contratual.
6.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatórío final com ínformaçôes sobre a
consecução dos objetivos que tenham justificado a contretêção ê eventueis condutas a
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

?. DOS CRITÉRrOS DE MEDIçÃO E DE PAGAMENTO
7.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato de entrega,
juntamente com a note fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a)
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrãto, para efeíto de posterior
verificação de sua conformidade com as especificaçôes constantes neste Termo de
Referência e ne proposta.
7.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou êm perte, quando em dêsacordo com
as especificaçôes constantes neste Termo de Referência e na proposte, devendo
ser substituídos no prazo de 03 (três) dias, a contar de notificação do contratado, às su
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
7.3. O recebimento definitivo ocorrêrá no prazo de 15 (quinze) dias, a contar
rêcebimento da note fiscel ou ínstrumento dê cobrança equivalente pela Administraçã
após a verificação da qualidade ê quantidade do material e consêquentê acei
med iente termo detelhado.

ü

\ RurGal,erieGentitCardeo,20-C".*,.r.roo-N

=-



§ CMTEÚS

7.4. O prazo pera recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, dê
forma justíficada, por igual período, quando houver necessidade de diligêncies pere e
aferição do atêndimento das exigências contretuais.
7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidede, deverá ser observado o teor do art. l43 da Lei n" 14.133, de 2021, comunicando-
se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pãgemento.
7.6.O prezo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou
de saneamênto de note fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administreção durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para
os fins do rêcebimento definitivo.
7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidâde civil pela
solidez e pela segurança do serviço nem a responsa bilidade ético-profissional pela
perfeita execução do contrato.
7.8. Recebida a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez
dias úteis pêrã fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual perÍodo.

7.8.1. O prezo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mentendo-se a
possibilidade de prorrogação, no caso de contrataçôes decorrentes de despesas cujos
valores não ultrepessem o limite de quê trata o inciso ll do art.75 da Lei n" ]4.133, de 202'1.

7.9.Para fins de liquidação, quando cabível, o setor competênte dêverá verificer se a nota
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos
necêssários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retençôes tributárias cabíveis.

7lO. Havendo êrro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada
até quê o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a
comprovação da regularízação de situação, sem ônus ao contratante;
7ll. A nota físcal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constetada por meío de consulta
junto ao cedestro de fornecedores ou no registro cadastral unificado disponível no Portal
Nacional de Contrataçôes Públicas (PNCP) ou, na impossibilidade de acesso ao referido
Sisteme, mediante consulta aos sítios eletrôn icos oficiais ou à documentação mencionada
no art.68 da Lei n" 14.133, de 2O21.
7.12. AAdministração deverá realizar consulta ao o cadastro de fornecedores ou no registro
cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contrataçôes Públicas (PNCP) para:

a) verificar a manutenção das condiçôes de habilitação exigidas no edital;
b) identificar possível razão que impeça a participeção em licitação, no âmbito do

órgão ou entidade, quê implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas ind iretas.
7.13. Constata ndo-se, junto o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral unificad
disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas [pNCp), a situação d
irregularidade do contratado, será providencieda sua notificação, por escrito, para que,
prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente su

\Rua 6ateria 6entit Cardoso, zo - Centío, ó3.700-0oo



C CMTEIF

defesa. O prezo poderá ser prorro me vez, por igual período, a critério do
contrâtânte.
714. Não havendo regularização ou sendo e defesa considerada improcedente, o
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários
para garantir o recebimento de seus créditos.
715. Pêrsistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo corrêspondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa.
7.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pegamentos serão realizedos
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado nâo
regularize sua situação junto ao o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral
unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).
71'7. Em atendímento ao ínciso Vl do art. 92 da Lei Federal n" 14.133 de l" de abril de 2O21,
o pagamento será efetuado no prazo de até 1O (dez) dias úteis contados da finalização da
liquidação da despesa.
718. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão
atualizados monetariamente entrê o termo final do prazo de pagamento até a data de
sue efetive realização, mediante aplicação do índice Necionel de Preços ao Consumidor
Amplo (IPCA) de correção monetária.
7.19. O pagamento sêrá realizedo por mêio de ordem bancária, pera crédito em banco,
agência e conte corrente indicados pelo contratado.
7.2O. Seá considerada date do pagamento o dia em que conster como emitide a ordem
bancária para pagamento.
7.21. Quando do pagamento, será efetueda a retenção tributária previste na legislação
aplicável.

7.21.1. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentueis
estabelecidos na legislação vigente.
7.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n" 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto eos impostos
e contribuiçôes abrangidos por equele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionedo à apresentação de comprovação, por mêio de documento oficiâ1, de quê faz
jus ao tratamento tributário fevorecido prevísto na referida Lei Complementar.
7.23.A antecipação de pagamento somente será permitida se propiciar sensível economia
de recursos ou se representer condição indispensável para a obtenção do bem ou para a
prestação do serviço, conforme detêrmina o § 1" do art. l45 da lei Federal n" 14j33/21.

a. DA FORMA E CR]TÉRIOS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR
8..l. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação,
na modalidade pregão, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo

8.3. Empresário indivídual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, e ca
da Junta Comercial da respectiva sede;

\
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A.4. M icroempreendedor lndividual - MEI: Certificedo da Condição de
Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação
da autenticidadê no sítio htfnc //unanar omr hr/arn nraca<-a- npan CI m reendedor

8.5. Sociedade emprêsárie, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documênto
comprobatório de seus ad m inistradores;
8.6. Sociedade emprêsária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no
Brasil, publicada no Diário oficial da União e arquívada na Junte Comerciel da unidade
federativa onde se localizar a fílial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será
considerada como sue sede, conforme lnstrução Normativa DREI/ME n" 77, de lS de
março de 2O2O.

8.7. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas lurídicas
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
ad m in istradores;
8.8. Filial, sucursal ou egência de sociedade símples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas lurídicas ou no Registro Público de
Empreses Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz
8.9. Sociedade cooperativa: ata de fundãção e estatuto social, com a ata da essemblêie
que o aprovou, devidamente arquivado na lunta Comercial ou inscrito no Registro Civil
das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o ârt. lo7 de Lei no
5.764, de 16 de dezembro l9Z.
8lo. os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todes es alteraçôes
ou da consolidação respectiva.
8.11. Cédula de identidade [RC) ou documento equivalente, e CPF do representante legal
da licitante.

Habilhação Fiscal, Social e TÍabalhista
8.12. Prove de inscrição no Cedastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPI);
8.13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e
pela Procuradoria-Ceral da Fazenda Nacional (PCFN), rêferente a todos os créditos
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunte n"
1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procu radora-Ceral da Fazenda Nacional.
8.14. Prova de regularidade com o Fundo de carantia do Tempo de Serviço (FCTS);

8J5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos
têrmos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n"
5.452, de l" de maio de 1943;

8.16. Prova dê inscriÇã o no cadastro dê contribuintes municipal reletivo ao domicílio ou
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o obje
contratual;
8.17. Prova de reguleridade com a Fazenda Estadual e Municipel do domicflio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; a
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Qualifi cação Econômico-Financeira
8.1a. Cêrtidão negativa de falência expedida pêlo distribuidor de sede do licitante (inciso
ll do art. 69 da Lei n" 14133, de 20.21); Na hipótese de o documento não conter
êxprêssamente o prezo de validade o documento será consideredo válido pelo prazo de
30 (trinta) dias, a partir da data de sua emissão.
819. Belenço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais
demonstraçôes contábeis dos 2 (doís) últimos exercícios sociais, comprovando;
8.19.1. índices de Liquidez Ceral (LC), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Ceral (SC)

superiores a l (um, obtidos pela aplicação des seguintes fórmulas:
I - Liquidez Ceral (LC) = [Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazol + (Passivo Circulante
+ Passivo Não Circulante);
ll - Solvência Ceral (SC) = (Atívo Total) + (Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e
lll - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) ; (Pas§ivo Circulante).;
8.19.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstretivos contábeis pelo balanço
de abertura.
8.193. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último êxercício no caso de a
pessoa jurídice ter sido constituída há menos de 02 (dois) anos;
8.19.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com bese no limite definido
pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao
Sped.
8.2o. Cãso o licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices
de Liquidez Cerel (LC), Solvência Ceral (SC) e Liquidez Corrente (LC), sêrá exigido para fins
de habilitação capital mÍnimo OU patrimônio líquido mÍnimo de 5% (cinco por cento) do
vâlor total estimado da contratação.
8.2.]. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as
exigências da hebilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço
de âberture. (Lêi n" 14133, dê 2021, ãrt. 65, §l').
A.22. o balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercÍcio e demais
dêmonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurÍdica
ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos (§ 6" do art.69 da Lei no l4.l33, de 2O2l).

8.23. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada
pelo licitente.
8.24. os Micro Empreendedores lndividuais - MEIS, deverão apresentar o DANSIMEI dos
dois últimos exercicios sociais.

Qualificação Técnica
8.2s-Comprovante de inscrição e regularidade da licitante e do responsável técnico
perente o Conselho Regional de Administração (CRA) da circunscrição da proponente;

8.26. Apresenteção de no mínimo Ol (um) atestado de capacidade técnice de fornecido
por pessoa jurÍdica de direito público ou privado com identificação do assinante,
comprovando que a LICITANTE prestou ou esteja prestando os serviços compatíveis co
o objeto deste termo de referêncía.

8.261 Para fins da comprovação de que trata este subitem são consideradas parcela
maíor relevância
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a) Assêssoria e consultoria nas governanças das contrataçôes públícas;

b) Assessoria e consultoria na implementação, gestão, revisão e monitoramento do
Planejamento Estratégico;
c) Assessoria e consultoria no Plano de Contreteção AnuaI-PCA
d) Assessoria e consultoria no Cerenciamento/Cestão de riscos nas contratações públicas:
c) Assessoria e consultoria no Plano de logística sustentável-PlS, nos moldes da Lei
14.133/2o21i

d) Treinamento de agentes públicos em governança das contrêteçôes -com carga horária
minima de 24 (vinte e quatro) horas;

8.27. o etêstado deverá ser datado e assinado por pessoe físíca identificada pelo nome e
cargo exercido na entidade, devidamente averbado(s) no conselho regionel de
administração, estando às informações sujeitas à conferência pela agente de contração
ou quem este indicar. Os atestados deverão estar necessariamênte êm nome da licitante.
8.28. os atestados de capacidade técnica poderão ser apresêntados em nome da matriz
ou da filial do fornecêdor.
8.29. Poderá, facu ltativamente, vir acompanhado junto ao ãtestado de capacidade técnica
instrumento de nota fiscel/contreto dê prestação de serviço respêctivos ao qual o atestado
faz vinculação.
83O. Em diligência, o agente de contratação poderá requerer documentos
comprobatórios dos serviços etestados, devendo ser apresentado documêntos
contratuais, fiscais relacionados a execução do objeto.

8.31. A empresa licitante deverá apresentar declaração constando indicação do pessoal
técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e disponíveis para a realização do
objeto da lícitação, bem como da qualificação de cada membro da equipe técnica que se
responsa biliza rá pelos trabalhos.

8.32. A documentação relativê à qualificação técnico-profissional nos termos do art.67 da
Lei Federal n" 14.13312021será rêstrite e:

8.32.1. A proponentê deverá comprovar possuir em seu quadro, na presente dete da
licitação estrutura operacional composta por, no mínimo:

a) Ol (Um) profissionalde nível superior graduado em administração, devidamente regular
perante o CRA, destinado ao desempenho das funções de Responsável Técnico, com
experiência comprovada com o objeto ê detentor das parcelas de mêior relevância ao
objeto;
b) Ol (Um) profissional de nível técnico destinado ao dêsempenho das funções de
consultor operacronal, com experíência comprovada com o objeto e detentor das parcelas
de meior relevância ao objeto;

6.32.2. Entênde-se, para fins deste Edital, como pertencente ao quadro permanente:
a) Para sócio, mediante a apresentação do ato constitutivo, estatuto, contrato socia
consolidado ou contrato social e todos os aditivos;
b) Para diretor, mêdiante a apresentação da ata de eleição e possê da atual diretori
devidamente registrada junto ao órgão competente;
c) Empregado - cópie autenticada da ficha ou livro dê registro de empregados registra
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d) Prestador de Serviço - A comprovação aludida também poderá ser feita etravés de
contrato de prestação de serviço celebrado de acordo com a legislação civil comum nos
termos dos Acó rdãos 12612o,C,7 - Plenário; aoo/2oo8 - Plenário:
]o3/2oog - Plenário e 8o/2o1o - Plenário ambos do Tribunal de Contas da União - TcU.
6i23. O licitante deverá juntar declaração expressa assinada pelo (s) Responsável (is)
Técnico (s), informando que os mesmos concordam com a inclusão de seus nomes na
participação permanente dos serviços ne condição de profissionais responsáveis técnicos.
6323.1. Os profissionais indicados devem possuir experiência nas seguintes parcelas de
relevância:

a) Assessoria e consultoria nas governanças das contrataçôes públicas;
b) Assessoria e consultoria na implementação, gestão, revisão e monitoramento do
Planejamento Estratégico;
c) Assessoria e consultorie no Plano de Contratação AnuaI-PCA
d) Assessoria e consultoria no Cerenciamento/Gestão de riscos nas contrataçôes públicas:
c) Assessoria e consultoria no Plano de logística sustentável-P LS, nos moldes da Lei
141s3/2c.211

6.32.3.2. O profissÍonal responsável técnico indicado, deverá ainda para fins de
comprovação de qualificação profissional na área, apresenter, comprovação de
especialização em governança; ou comprovante de publicação na quelidade de autor ou
coautor de trabalho científico em tema relacionado a governença das contrataçôes;

6J3. É vedada a perticipação de profissional como responsável técnico de mais de uma
licitante, caso êm que, constêtado tal feto, deverá o profissional optar por uma das
licitentes, inabilitando-se as demais, sob pena de inabiliteção sumária de todas as
concorrentes.
8.34. Como condição prévia ão exame da documentação de habilitação do fornecedor
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o êventual
descumprimento das condiçôes de participação, especialmente quanto à existência de
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a
consulta aos seguintes cadastros:
a) Registro Cadastral de Fornecedores da Prefeitura Municipâl de Crateús;
b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pele
Controladoria-Ceral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); (Acórdão n'
119312c11 - Plenário);
c) Cadêstro Nacional dê Condeneções Cíveis por Atos de lmprobidade Administrativa,
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(www.cnjjus.brlimprobidade-adm/consultar-requerido.php). (Acórdão n" 1.79312011 -
Plenário);
d) Lista de lnidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TcU.
8.35. Pera e consulta de fornecedores pessoa jurÍdica poderá haver a substituição das
consultas das alíneas "b", "c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do
tcu thttps//certidoêsapf.epps.tcu.gov.brl);
836. A consulta aos cadastros será reelizade em nome da empresa fornecedora e tambÉm
de seu sócio mejoritário, por força do artigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992, que prevê, den
as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por íntermédio
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

T
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8J7. Caso conste na Consulta de o Fornecedor a existência de Ocorrências
lmpeditivas lndiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte dâs
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
838. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similarês, dentre outros;
859. O fornecedor será convocado para manifestação prêviemente à sua desclassificação.
8.4o. Constatade e existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta
de condição de participação.
8.41. Ceso atendidas as condições de participeção, a habilitação dos fornecedores será
verificada por meio do Cadastro de Fornecêdores, nos documentos por ele abrangidos.
8.42. É devd do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantês do
Cadastro de Fornecedores para que estejam vígentes na data da abertura da sessão
pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada.

8.43. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, êxceto
se a consulta aos sítíos eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em
encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).
8.«. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já
apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após
solicitêção da Administração, sob pena de inebiliteção.
8.45. Somentê haverá a necessidade de comprovação do preenchímento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em
relação à integridade do documento digitel.
8.46. O fornecedor enquadrado como m ícroempreendedor individual que pretenda
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementer n.123, de
2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estaduel
e municipal e (b) da apresentação do balenço petrimoniel ê das demonstrações contábeis
do último exercício.
8.47. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão
será suspensa, sendo informada a novê dete e horário para a sua continuidade.
8.48. Será inabílitado o fornecedor quê não comprovar sua habilitação, seja por não
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou epresentá-los em desacordo com o
estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.
8.49. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão
ou entidade examinará e proposta subsequente e assim sucessivemente, na ordem de
classificeção, até a apuração de uma proposta que atenda às especificaçôes do objeto e
as condiçôes de habilitação.
8.5O. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.
9. DA ADEQUAçÃO OnçlurxrÁnn
9.'1. As despeses decorrentes da presentê contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento, na(s) dotação(ções) 3131.04.122.OO37.2.OA1 -

MANUTENCAO DAS ATIVIDADES CERIAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE C ESTAO
ADMINISTRATIVA, no(s) elemento(s) de despesa[s): 339O39OO - Outros Serviços de
Terceiros - Pessoa Jurídica; O2O2.O4.122.OO37.2.OO2 - MANUTENCAO DAS ATIVIDADES
CERAIS DO CABINETE DO PREFEITO E VICE PREFEITO, no(s) elemento(s) de despesa(s):
339O39OO - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica; 1O1O.O4.122.OO37.2.O53
MANUTENCAO DAS ATIVIDADES GERAIS DA SECRETARIA MUNICIPAL D
INFRAESTRUTURA, no(s) elemento(s) de despesa(s): 339O39OO - Outros Serviços

Pessoa Jurídícai 3737\0)22.0037.2.036 - MANUTENCAO DAS ATIVIDATerceiros
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Io. DA pARTtcteaçÂo DE EMeRESAS REUNIDASSoBA FoRMA os coxsónoo
'lo.l. Tendo em vista que, é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a
escolha da participação, ou não, de empreses constituídas sob a forma de consórcio, com
as devidas justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei Federêl n"
14.133/2021, ert. .l8, incíso lX e, aÍnda, o entendimento do Acórdão TCU n" 13162010, que
atribui à Administração a prerrogative de admissão de consórcios em liciteçôes por ela
promovidas, fica vedada e perticipeção de empreses reunidas sob e forma de consórcio,
sêndo que, neste caso o objeto a ser lícitado não envolve questôes de alta complexidade
técnica, ao ponto de haver necessidade de parcelamento do objeto , através da união de
esforços.
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***Assinaturos referentes oo Termo de referêncio do Editol de Concorrêncio Eletrônico
n" cEoo't 1202s-FC.
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CERAIS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE, no(s) elemento(s) de despesa(s):
339O39OO - Outros Serviços de Terceiros - Pessoâ Jurídica; 2A2A.0A122.0037.2.076 -

MANUTENCAO DAS ATIVIDADES CERAIS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA
SoClAL, no(s) elemento(s) de despesa(s):339O39Oo - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa
Jurídice; 3636.12]229037.2]21 - MANUTENCAO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE EDUCACAO, no(s) elemento(s) de despesa(s): 339O39OO - Outros Serviços
de Terceiros - Pessoa Jurídica; 3434.Oq29.OO37.2.OA7 - MANUTENCAO DAS ATIVIDADES
CERAIS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E G ESTAO DAS FINANCAS,
no[s) elemento(s) de despesa(s):339O39OO - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.


